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			Prefácio


			José Maurício Domingues


			Os anos 2000 testemunharam um processo que foi na contramão do que ocorria no mundo em geral naquele momento: na América Latina as esquerdas se fortaleciam e chegavam ao poder. Era o “giro à esquerda” latino-americano. Na região e fora dela, isso despertou a atenção de muitos intelectuais e movimentos políticos, gerando vários pontos de vista distintos sobre a questão. Que esquerda era essa? Onde queria chegar? No seio mesmo dessas correntes que aos poucos se fizeram vitoriosas, as interpretações se multiplicaram. Para vastos setores, globalmente, esse processo representou ademais uma grande esperança, quando tudo ia de mal a pior com o fim do “socialismo real” e o declínio da esquerda organizada em muitos lugares, sem que a isso se sucedesse a esperada emergência de uma esquerda renovada. Ao contrário, a adaptação crescente da socialdemocracia aos ditames do capitalismo dirigido pelas doutrinas neoliberais e altamente globalizado não parava de conquistar espaços. Se alguns simplesmente denunciaram as novas esquerdas latino-americanas, ou projetaram sua cisão em duas alas opostas — uma virtuosa, outra perversa —, seus defensores justamente as celebraram, mas tiveram também grande dificuldade, para além da retórica, de identificar suas especificidades e sobretudo seus limites.


			Este novo livro de Fabrício Pereira da Silva dá continuidade a seu esforço para exatamente responder a essas interrogações, conforme realizado em seu livro anterior, Vitórias na crise. Trata-se de uma discussão vivaz, empiricamente fundada e analiticamente orientada, rigorosa, sem que ele decline de evidenciar sua simpatia pelos processos em curso. Utilizando-se do método comparativo (atento a semelhanças e diferenças, de acordo com as definições clássicas, pode-se dizer), ele trata de Venezuela, Bolívia e Equador como um grupo específico — supostamente “refundador” — sem, entretanto, apagar as diferenças entre esses países. Assim, busca aspectos comuns, mas também os caminhos particulares que cada um desses giros à esquerda trilhou, à sua própria maneira. Busca evidenciar, além disso, o que seriam as novidades nesses movimentos, estados e processos, em relação à história da esquerda mundial e latino-americana.


			Em particular interessam-lhe os aspectos do desenvolvimento político desses países, que contribuições, discursivas e práticas, introduzem nos planos representativo, deliberativo, participativo e direto da democracia. A diversidade das práticas democráticas mundo afora, com foco nesses casos latino-americanos, é o que desperta sua curiosidade de pesquisador e seu compromisso com a transformação social emancipatória. Nesse sentido, este livro é uma contribuição extremamente original ao debate da teoria política, com o autor nos apresentando de maneira sistemática o quadro dessas inovações, sem deixar de assinalar seus laços com experiências anteriores e o quanto muitas vezes a retórica é mais forte que a realidade (e quando na verdade elas se contradizem).


			Isso é importante na medida em que é preciso aprender com esses processos. Se há novidade neles é preciso, portanto, estudá-la de fato, sem compromissos com pequenos dogmas — comuns na esquerda hoje em dia e que em nada a ajudarão, seja no curto ou no longo prazo. Se o liberalismo não é obviamente o horizonte final da história humana, por outro lado, por mais que seus adeptos a afirmem e reclamem de qualquer desvio em relação a seus fundamentos já um tanto vetustos, ainda que ao mesmo tempo sob ataque no próprio ocidente, onde decai a democracia, faz-se imprescindível pensar, a partir da prática em especial, como e em que medida se pode e deve transformar a própria democracia. Democracias errantes, estas latino-americanas, portanto, menos porque se equivoquem, ainda que o façam, mas sobretudo porque seguir sem rumo definido é próprio da existência humana e da própria mudança social.


			É provável que o “giro à esquerda” latino-americano tenha se esgotado, não no sentido de que necessariamente venha a colher derrotas eleitorais ou políticas — embora estas sejam possíveis —, porém na medida em que encontraram o limite de seus programas, que na verdade eram bastante modestos, com exceção talvez do caso venezuelano, que com certeza é o que em piores condições se encontra no momento. Isso pode levar a impasses e, com sorte e coragem, a renovações, bem como, infelizmente, a involuções. É o que parece ocorrer no Equador, onde o personalismo de Correa crescentemente se impõe, faceta de certo “cesarismo democrático” e da fragilidade das instituições liberais que agora resvala perigosamente para práticas simples e abertamente autoritárias. Nesse sentido, a linha que separa hegemonia e democracia de alta intensidade de majoritarismo duro e recusa ao pluralismo (cujo parentesco com o jacobinismo é indisfarçável) é tênue e por vezes (ou mesmo mais vezes do que seria razoável) acaba rompida, sem falar da aceitação do que muitos já denunciaram como o consenso das “commodities”, que medrou em toda a América Latina. Seja como for, encontramos ao menos na Bolívia e na Venezuela, além do progressismo abrigado na constituição equatoriana, um reformismo mais forte do que aquele que se instala onde ovos jamais se quebram e o veludo afaga os cristais, casos sobretudo do Brasil e, ao menos até outro dia, do Chile. Em suma, somente uma análise matizada é capaz de dar conta de forma adequada dos processos aqui postos em tela.


			Fabricio Pereira da Silva, pesquisador exigente e criativo, assim o faz. Vai deste modo, com este seu Democracias errantes, se confirmando como bom teórico da política e um dos principais estudiosos entre nós da América Latina, a qual ela mesma aos poucos se consolida como objeto de investigação e foco de atenção na sociedade brasileira contemporânea. Vale conferir.


		




		

			Introdução


			Esse livro nasceu de uma preocupação, que pode ser resumida em propor uma abordagem alternativa das reconfigurações sociopolíticas em andamento em três países latino-americanos, cujos desenvolvimentos recentes vêm sendo analisados, comparados e catalogados por uma crescente literatura especializada. Refiro-me à Venezuela e sua “Revolução Bolivariana”, à Bolívia e sua “Revolução Democrática e Cultural” e ao Equador e sua “Revolução Cidadã”. A referida preocupação surgiu durante a feitura de trabalho anterior, e pode ser entendida como um desdobramento daquele. Em Vitórias na crise (Pereira da Silva, 2011), procurei compreender e comparar o conjunto de processos que levaram ao poder partidos, movimentos e líderes identificados com as esquerdas em notável sincronia e em número recorde, configurando uma “onda rosa” latino-americana. Essa onda apresentou características comuns, mas também se notabilizou por diferenças internas que levaram grande parte da volumosa literatura que se debruçou sobre ela na última década e meia a produzir e cristalizar o mito das “duas esquerdas”. Segundo essa versão, há uma “boa” e uma “má” esquerda em disputa na América Latina do século XXI: uma convertida à democracia e respeitosa das instituições e de uma “racionalidade” econômica; outra não convertida, ainda essencialmente autoritária, demolidora de instituições e afeita a “experimentos” econômicos e a reativar retóricas e práticas populistas, produzindo com isso polarização e enfrentamento. A dicotomia aparece claramente nesses termos em uma literatura mais engajada e com maior circulação na grande mídia. No entanto, se faz presente também — ainda que de forma diluída, em versões mais objetivas e articuladas — na maioria dos trabalhos que vêm sendo produzidos desde a academia. 


			Os casos aqui abordados são catalogados como os sócios vitalícios do clube das esquerdas “autoritárias”, “populistas”, “bolivarianas”. No entanto, ao longo da realização do referido trabalho anterior, pude observar que são ao mesmo tempo os casos nos quais mais se propõe discursivamente uma “radicalização da democracia” com a inclusão de setores antes excluídos do sistema político “tradicional”. Nos quais mais se experimenta em torno do desenho e implantação de novas instituições dedicadas à participação popular. E nos quais se defende o diálogo do Estado com a cidadania, a entrada no Estado de novos setores antes excluídos, o “governar obedecendo”. Nesse sentido, o objetivo desse trabalho é fazer um estudo comparado desses três casos em sua relação com a democracia, focando em três campos: 1) o discurso sobre democracia, relacionando-o com as suas ideologias marcadas pela síntese de fundação e tradição (“refundação”, “invenção de tradições”); 2) as instituições participativas, procurando compreender as razões de seu desenho e implantação, além de sua efetividade (quando isso for possível, dado o período relativamente curto de sua existência e o desenho dessa pesquisa); e 3) as relações Estado/sociedade, procurando identificar padrões.


			O argumento que perpassa esse trabalho é o de que a aparente contradição expressa anteriormente (regimes “autoritários” que insistem na democratização) reflete efetivamente uma considerável complexidade, pouco apreendida pela literatura especializada (notadamente a politológica) devido a parâmetros dos quais ela majoritariamente parte, enviesados e pensados para outros contextos e realidades. Dedico o primeiro capítulo do livro a reforçar esse ponto, que se desdobrará ao longo de toda a obra. Por ora, para melhor compreender porque a Venezuela, a Bolívia e o Equador assumem centralidade nesse livro, temos primeiro que fazer referência mais detidamente à “onda rosa”, à tese das “duas esquerdas” e como sugiro abordá-la de forma distinta. Argumentação mais detida sobre o tema poderá ser encontrada em Pereira da Silva (ibid.), porém devem-se mencionar aqui alguns pontos, ainda que resumidamente.


			1 - A tese das duas esquerdas e a sua relação com a democracia



			A primeira década e meia do século XXI na América Latina foram caracterizadas por um fenômeno marcante: a chegada ao poder de partidos, movimentos e lideranças de esquerda. Trata-se de algo novo na história latino-americana, marcada por regimes oligárquicos ou patrimonialistas, por ditaduras civis-militares ou (na melhor das hipóteses) por governos conservadores formados democraticamente. Na região, o único governo constituído de forma democrática a partir das esquerdas havia sido o de Salvador Allende, no Chile (de 1970 a 1973, exceção a confirmar dramaticamente a regra), não sendo o caso dos regimes cubano (desde 1959) e nicaraguense (1979-1990) constituídos a partir de movimentos guerrilheiros vitoriosos. Em poucas palavras, tinha-se uma dificuldade das frágeis democracias da região (quando elas existiram ou ensaiaram existir) em se ampliarem incluindo as esquerdas, mas, por vezes, também uma dificuldade dessas mesmas esquerdas em fomentar valores democráticos.


			No entanto, após uma longa trajetória de bloqueios, desencontros, repressões e fracassos eleitorais, as esquerdas chegaram ao poder democraticamente em cerca de dez países da região, e seguem governando na grande maioria destes, em muitos há uma década ou mais. Contabilizar esses governos pode variar de acordo com a definição de esquerda esgrimida pelo observador. Venho adotando em meus trabalhos a (ampla) definição de Bobbio, que defende que 


			o elemento que melhor caracteriza as doutrinas e os movimentos que se chamam de “esquerda”, e como tais têm sido reconhecidos, é o igualitarismo, (...) não como a utopia de uma sociedade em que todos são iguais em tudo, mas como tendência, de um lado, a exaltar mais o que faz os homens iguais do que o que os faz desiguais, e de outro, em termos práticos, a favorecer as políticas que objetivam tornar mais iguais os desiguais (1995, p. 110). 


			Bobbio, atendo-se apenas à díade igualdade/desigualdade, na qual os de esquerda valorizam a primeira e os de direita a segunda, é absolutamente sintético. Quanto à díade liberdade/autoridade, ela seria transversal às duas correntes, comportando a existência de esquerdistas libertários e autoritários (que ele associa à centro-esquerda e à extrema-esquerda) e direitistas libertários e autoritários (centro-direita e extrema-direita).


			Essa ascensão das esquerdas na região, por sua relativa sincronia e delimitação regional, constitui em si mesma um processo sociopolítico único, que pode ser compreendido em seu conjunto, com diversas características coincidentes — mas com suas especificidades locais. O fenômeno foi chamado de “onda rosa” latino-americana, ou expressões semelhantes (conferir, por exemplo, Panizza, 2006, que fala em “maré rosa”). A evidente inspiração vinha da ascensão de partidos de centro-esquerda europeus ao poder na segunda metade dos anos 1990, nomeada por analistas da mesma maneira. Se o fenômeno latino-americano, em um olhar mais apurado, não guarda tanta relação com o europeu, devendo ser compreendido em si mesmo, ao menos a expressão pode ser aproveitada. Opto por utilizá-la muito por seu poder provocativo, pois como se verá em algumas passagens desse trabalho, as políticas e perspectivas concretas dessas esquerdas não são tão radicais ou revolucionárias quanto parecem a alguns analistas mais afoitos ou temerosos, muitas vezes consistindo em apropriações de antigas políticas e tradições. Desse modo, falar em “onda rosa” (o que remete a transformações moderadas) é apropriado. 


			A “onda rosa” se iniciou no final da década de 1990, com a eleição de Hugo Chávez em 1998. Chávez, fundador do Movimento V República (MVR), chegou ao poder em meio ao colapso das instituições e partidos “tradicionais”. Na sequência, Ricardo Lagos, oriundo do Partido Socialista do Chile (PSCh), foi eleito em 2000, representando uma inflexão à esquerda na Concertação, aliança que governava o país desde o retorno à democracia em 1990. Em 2002, Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT), foi eleito no Brasil em sua quarta tentativa. Na Argentina, Néstor Kirchner se elegeu, em 2003, e apesar das origens peronistas procurou governar como parte integrante desse giro à esquerda. Tabaré Vázquez, da Frente Ampla (FA), venceu as eleições uruguaias em 2004. Em 2005, Evo Morales, do Movimento ao Socialismo (MAS) da Bolívia, venceu as segundas eleições que disputou, como culminância da crise político-social vivenciada pelo país nos anos anteriores. No ano seguinte, Rafael Correa chegou ao poder no Equador, após fundar um movimento com o intuito de concorrer às eleições presidenciais, o Pátria Altiva e Soberana (PAÍS na sigla em espanhol), também em meio a um colapso de instituições e partidos “tradicionais”. No mesmo ano, Daniel Ortega e sua Frente Sandinista de Libertação Nacional (FSLN) regressaram ao poder na Nicarágua, dessa vez por meios eleitorais. O ativista social Fernando Lugo chegou ao poder no Paraguai, em 2008, encabeçando uma frente de movimentos sociais, sindicatos e partidos de oposição, encerrando uma hegemonia de seis décadas dos colorados. No ano seguinte Mauricio Funes, da Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional (FMLN), chegou ao poder em El Salvador[1]. 


			Como se vê, pela sua envergadura, trata-se de uma tendência que marcou a política latino-americana na última década e meia, assim como a expansão das políticas neoliberais havia marcado os anos 1990. Para reforçar esta afirmação, uma característica notável da ascensão de forças de esquerda na região foi sua capacidade de reprodução. Os presidentes e os partidos que foram expostos a novos pleitos puderam se reeleger ou eleger seus sucessores. Até o momento em que concluo esse livro (junho de 2015), Chávez (2000, 2006 e 2012), Lula (2006), Correa (2009 e 2013), Morales (2009 e 2014) e Ortega (2011) foram reeleitos. Lagos foi sucedido por Michelle Bachelet, também do PSCh, eleita em 2006 e mais uma vez em 2014 (após o interregno de um governo de centro-direita). Kirchner apoiou sua esposa, Cristina Kirchner, eleita em 2007 como sua sucessora e reeleita em 2011. A FA elegeu, em 2009, mais um presidente de suas fileiras, José “Pepe” Mujica, e na sequência elegeu mais uma vez Vázquez em 2014. Nicolás Maduro foi eleito, em 2013, na esteira da comoção pelo falecimento de Chávez. O PT elegeu Dilma Roussef, em 2010, e novamente em 2014. A FMLN se manteve no poder com Salvador Sánchez Cerén em 2014. Essa larga sequência é resumida no quadro abaixo[2].


			 


			Quadro 1: Vitórias presidenciais e mandatos das esquerdas (1998-2014)


			[image: ]


			Fonte: elaboração própria


			* Não iniciou o mandato, vindo a falecer em 05 de março de 2013.


			**Sebastián Piñera foi eleito em 2010 e governou de 2010 a 2014. 


			*** Mandato interrompido por golpe parlamentar.


			 


			Esse fenômeno, por seu ineditismo e relevância, foi analisado por dezenas, talvez centenas de analistas nos últimos anos — e também por mim em diversos trabalhos. Considerei que, a partir de um contexto mais favorável historicamente de estendida manutenção das democracias da região nas últimas duas ou três décadas, e de superação do bloqueio gerado pela Guerra Fria, essas esquerdas chegaram ao poder por uma combinação de adaptação organizativa, conferindo-lhe mais fluidez e flexibilidade; ampliação de suas propostas ideológicas e “público-alvo”, conferindo-lhe maior amplitude programática e novas tradições; aceitação de valores democráticos básicos, e em alguns casos acúmulos de forças eleitorais; e a preservação ao longo da década anterior de um núcleo oposicionista e programático bem delimitado e claro, a oposição às políticas neoliberais. 


			Como foi dito, com a seguida chegada ao poder de partidos, movimentos e lideranças de esquerda na América Latina, a literatura especializada começou logo a classificá-las em tipologias (desde Aristóteles uma velha tradição politológica). A mais comum é a dicotomia que sugere a existência de “duas esquerdas”, uma “socialdemocrata” ou “democrata” e outra “populista” ou “autoritária”, proposta por alguns estudiosos com intenção quase sempre normativa, em que a primeira tende a ser entendida como uma esquerda “boa” e a outra como “má”. Governos e partidos no poder no Brasil, Chile e Uruguai, entre outros países, geralmente são associados com a primeira corrente, enquanto os da Venezuela, Bolívia e Equador integrariam a segunda. As dicotomias mais comuns por diversas razões não chegam ao âmago da questão, seja porque suas noções centrais se prestam a todos os casos ou a nenhum deles, seja porque elas carregam normatividade ou polissemia[3]. 


			Considero mais próximo da realidade avaliar as esquerdas latino-americanas enquanto parte de um único “conjunto”, mas divididas em dois “subconjuntos”: as “renovadoras” e as “refundadoras”[4]. As primeiras são caracterizadas por um grau maior de institucionalização, maior integração ao sistema político, aceitação das instituições da democracia representativa na forma “realmente existente” em seus países e pela crítica moderada ao neoliberalismo. As segundas são caracterizadas por um nível mais baixo de institucionalização, menor integração ao sistema político, pela integração crítica às instituições da democracia representativa e pela crítica radical ao neoliberalismo. As primeiras pretendem “renovar” a política e o governo de seus países com uma abordagem mais igualitária, estatizante e ética, mesclam políticas que integram o ideário neoliberal com propostas vagamente “neodesenvolvimentistas”. As segundas propõem “refundar” suas institucionalidades, seus sistemas partidários e o Estado como um todo, superando mais radicalmente o status quo vigente no momento em que chegaram ao poder, associado geralmente a um colapso dos sistemas partidários e institucionais. Como se verá, estas se apresentam como antissistêmicas, defendendo ao menos no nível do discurso elementos “anticapitalistas”, “anti-imperialistas”, “pós-coloniais”, por vezes “socialistas”. O gráfico abaixo expressa essa proposta. 


			 


			Gráfico 1: Proposta de tipologia das esquerdas latino-americanas
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			Fonte: Pereira da Silva (2011)[5].


			 


			É evidente que isso não se explica apenas pelo voluntarismo dos agentes sociais. O que fica claro é que os governos de partidos que se inseriram em contextos relativamente estabilizados tenderam a uma maior institucionalização, a uma moderação e à maior valorização da representação, realizando (em um tempo relativamente curto) trajetórias em direção ao centro político para captar votos e apoios. Nos países com sistemas políticos e partidários mais estáveis, nos quais os partidos continuam sendo os condutores dos processos eleitorais, as esquerdas desenvolveram organizações mais estruturadas, competitivas e integradas “de forma a evitar o transbordamento do conflito político e contribuir para a sua moderação” (Anastasia, Ranulfo, Santos, 2004, p. 35). Enquanto isso, em outros casos, partidos e movimentos de curta trajetória emergiram em contextos marcados por sistemas e institucionalidades em colapso, e encontraram relativa autonomia para construir maiorias, sem a necessidade ou a possibilidade de encararem um processo de institucionalização, de moderação ou de internalizarem mais fortemente os valores hegemônicos da democracia representativa. Diferenças estruturais e temporalidades distintas são fatores explicativos das diferenças entre essas esquerdas.


			Quando me refiro aqui à “crise”, quero remeter a um processo estrutural, a uma crise “orgânica”, na qual se manifesta uma crise de direção político-social — algo notável na Venezuela, na Bolívia e no Equador. Nesses países, o que se convencionou denominar “modelo neoliberal” e o bloco de forças que o sustentava foram fortemente contestados. Mas certamente não é só com as insuficiências do modelo neoliberal que essas crises se relacionam, é também com o esgotamento de formas de organização estatal, dominação social, baixa inclusão político-social e monopólio partidário, expressos em mais largas durações e na busca pela refundação da República. Constatou-se nesses países uma “crise de hegemonia da classe dirigente”, uma “crise do Estado em seu conjunto”, cujos fracassos na elaboração do consenso levaram amplas massas a passarem “subitamente da passividade política para certa atividade e apresenta[r] reivindicações que, em seu conjunto desorganizador, constituem uma revolução” (Gramsci, 2002, v. 3, p. 60). Nesse processo, a possibilidade da hegemonia neoliberal viu-se reduzida, e assumiu primazia “o momento da dominação, no qual o Estado e a coerção têm um papel tão central a cumprir”[6] (Domingues, 2009, p. 192), até que as esquerdas chegaram ao poder e começaram a construir nova hegemonia e a projetar um novo bloco histórico. Por outro lado, nos países onde os sinais de esgotamento do neoliberalismo se manifestaram com menor intensidade e estiveram descolados de outras desagregações institucionais, é provável que elementos do paradigma neoliberal permaneçam com mais intensidade e por mais tempo no repertório dos blocos de poder que vão se configurando, mesclados a propostas mais ou menos alternativas e heterodoxas. Esses blocos não se configuram como “novos” e construtores potenciais de uma nova hegemonia, estando bloqueados de diversas maneiras.


			Assim, o MVR (mais tarde Partido Socialista Unido da Venezuela, PSUV), o MAS e o PAÍS (e com eles, os fenômenos do “chavismo”, do “evismo” e do “correísmo”) chegaram ao poder em meio a uma crise orgânica, com elementos políticos, culturais, sociais, econômicos, uma decomposição radical da hegemonia expressada anteriormente e a chegada a uma situação de empate catastrófico — com a emergência de uma liderança forte, uma espécie de “cesarismo progressista” nos casos venezuelano e equatoriano. Nesses dois casos, o “empate catastrófico” de forças sociais e políticas, surgido em meio à crise hegemônica, foi resolvido por experiências de lideranças “heroicas” que constituiriam formas de “cesarismo progressista”. Segundo Gramsci, “o cesarismo é progressista quando sua intervenção ajuda a força progressista a triunfar, ainda que com certos compromissos e acomodações que limitam a vitória” (op. cit., v.3, p. 76). Nesses dois países, as fragilizadas alianças anteriores (expressadas politicamente nos partidos e elites políticas “tradicionais”) vão dando lugar a novas configurações, constituídas em tornos das referidas lideranças cesaristas. Assim, elas se tornaram fundamentais até aqui na preservação e reprodução de bases de sustentação dos processos refundadores — e as dificuldades de reprodução de hegemonia e de manutenção da unidade das hostes chavistas demonstradas desde o início do governo de Maduro evidenciam esse ponto. 


			Já na Bolívia, apesar de certos aspectos de arbitragem contidos na liderança de Morales e na atuação do MAS[7], os novos grupos sociais e políticos no poder (constituídos em boa medida a partir de novos e antigos movimentos sociais progressistas) são os que mais poderiam ser tratados como construtores em potencial de uma nova hegemonia e um novo consenso, configurando assim um “bloco histórico”, que nada mais é do que a identificação concreta e sem contradições de fundo entre novos conteúdos econômico-sociais e novas formas ético-políticas (ibid., v. 1, p. 308). Nesse sentido, o caso boliviano se caracterizaria por maior organicidade, enquanto o caso venezuelano e o equatoriano constituiriam fenômenos de cesarismo progressista. No primeiro, o elemento de transformação teria um maior potencial, tanto de desenvolvimento quanto de reprodução no tempo. 


			Essa conjuntura específica identificada na ascensão das esquerdas na Venezuela, na Bolívia e no Equador ofereceria um dado repertório de possibilidades, no qual uma configuração perfeitamente viável é o surgimento de governos com propostas mais radicalizadas, encabeçados por líderes outsiders e grupos sociais excluídos, que procuram ser “refundadores” de suas instituições e até certo ponto de suas configurações sociais e econômicas. Por outro lado, o repertório de oportunidades legado a outras conjunturas — como no Brasil, Uruguai e Chile, onde partidos institucionalizados chegaram ao poder após larga trajetória de ocupação de espaços e moderação — é distinto e em um certo sentido mais restrito, comportando o surgimento de “semialternativas”, os casos mais moderados e limitados que denomino “renovadores”. 


			Se os fenômenos aqui estudados são classificados por parte significativa da literatura especializada como “semiautoritarismos”, “populismos”, na melhor das hipóteses “democracias de baixa qualidade”, e a proposta desse livro é abordá-las a partir de outros ângulos, deve-se mergulhar no debate teórico (clássico e contemporâneo) em torno da democracia, para definir melhor a partir de quais bases teórico-metodológicas se poderiam avaliar a “qualidade” dessas democracias. Devem-se evitar as visões que consideram haver uma contradição entre representação e participação, vistas muitas vezes como polos excludentes. Pretendo entender a democracia como uma pluralidade de formas de expressão que permite diversas combinações e estruturações, e por isso evito definir democracia a partir de instituições e regras do jogo que devem ser reproduzidas por todo o mundo. Democracia deve ser definida como sempre foi ao longo de vinte e cinco séculos: governo “do povo”, “da maioria”, potencial e consequentemente “dos pobres”. Envolve um modo de vida, ideias, valores — e também instituições, representativas, participativas e diretas —, que podem assumir diversas combinações, hibridizações e formas no tempo e no espaço. Certamente não será uma definição “elegante” e propícia à mensuração, ao gosto da maioria da literatura politológica. Mas simplesmente não se pode perder a amplitude e riqueza desse conceito. 


			Nos países analisados, sugiro haver uma combinação entre as instituições da democracia representativa, novas formas de participação e fenômenos mais próximos de uma “democracia plebiscitária”. Em certo sentido elas poderiam constituir expressões de “demodiversidade”, como expresso por Boaventura de Sousa Santos e Leonardo Avritzer (2009). Mas ao mesmo tempo das dificuldades contidas em sua prática. Por um lado, a democracia representativa é criticada nesses processos de refundação (e também pelos setores sociais organizados mais representativos), geralmente associada à “velha política”, aos “partidos tradicionais”, à corrupção e dominação que os refundadores pretendem superar. Por outro, a partir dos novos Estados e da sociedade organizada surgem novas expressões e institucionalidades de participação e deliberação direta, que na prática convivem até aqui com a preservação dos mecanismos de representação. Avaliar essa relação em profundidade está na chave de qualquer análise acerca desses novos regimes refundadores, e uma abordagem dessas novas instituições será sistematizada no Capítulo 3. 


			Ao contrário das propostas hegemônicas nesse campo, não considero haver uma positividade intrínseca contida na representação, em detrimento da participação. No entanto, deve-se reconhecer a sua importância para garantir a expressão das minorias e a deliberação viável em sociedades complexas e de enormes dimensões, por mais descentralização que se possa propor (Santos, 2010a), assim como reconhecer dificuldades e insuficiências que podem derivar da participação. Fóruns de debate e deliberação representativa como os parlamentos podem ser insubstituíveis para a articulação e desenvolvimento de visões e projetos alternativos de sociedade. Nem falar da importância dos direitos individuais e de expressão para a garantia da realização de democracia em suas diversas formas.  


			Em suma, o poder constituinte pode ser ampliado de modo a se realizar por mais tempo, por meio de novas formas e em espaços sociais até então refratários a ele — o que Domingues (2011) refere como “momento da democracia instituinte”. Mas ela deve encontrar formas de autolimitação, não devendo implicar no abandono de elementos de representação de cidadãos individuais, setores organizados e regiões, nem da liberdade de expressão, “de maneira geral mantendo-se o império da lei — o momento da democracia constitucional, com seus elementos de cidadania instituída” (Domingues, 2011, p. 266). O debate em torno da democracia e como ele se articula com as propostas de refundação serão temas discutidos nos Capítulos 1 e 2.


			Caberá compreender o tratamento da democracia nesses países a partir desse equilíbrio delicado entre transformação/desvalorização da representação e aprofundamento/valorização da participação e deliberação direta — tudo isso em meio a um processo de desconstrução e reconstrução institucional e política, que em alguns aspectos, áreas e sentidos poderiam significar mais “democratização”, e em outros “desdemocratização” (remeto a Tilly, 2013). Para uma abordagem desse tipo da questão democrática, torna-se um recurso interessante recorrer aos movimentos sociais, o que será feito no Capítulo 4. Devem-se evitar análises que partam tanto de uma concepção da sociedade como espaço de interação entre indivíduos “atomizados” (por mais que as sociedades capitalistas insistentemente apontem nessa direção), quanto de uma concepção social estruturalista/historicista. Para fugir desses dois extremos, enfocar as “subjetividades coletivas” — e aqui entrariam tanto o Estado quanto os movimentos sociais — se torna um recurso analítico poderoso. Domingues (2009) sugere fazê-lo como forma de escapar do dilema agência/estrutura, apontando as subjetividades coletivas como coletividades que tecem a vida social e levam adiante “giros modernizadores” mais ou menos centrados. Os “giros modernizadores” realizados nesse momento na Venezuela, Bolívia e Equador vêm sendo levados a cabo por esses sujeitos coletivos: Estados em processo de refundação e movimentos sociais progressistas. Entender a sua relação ajudará a compreender lógicas comuns e particulares dessas transformações. 


			2 - De processos revolucionários e governos concretos



			Antes de discutir a metodologia que será utilizada e apresentar a estrutura do livro, é interessante fazer um balanço preliminar dos governos da Venezuela, Bolívia e Equador (por vezes incluindo para contextualizá-los alguns dados sobre os outros governos da onda rosa), de modo a introduzir algumas questões que mais adiante serão aprofundadas nos diferentes capítulos[8]. Cabe antes de tudo definir como esses governos de refundação deveriam ser compreendidos, se como processos “revolucionários” (como eles se autoproclamam), ou mais modestamente governos “de esquerda” ou “progressistas”. 


			O termo mais genérico e polissêmico seria “progressismo”, certamente útil se estivéssemos tratando de todos os exemplares oriundos das vitórias eleitorais das esquerdas na última década e meia, uma unidade na diversidade. “Progressista” poderia assumir associações com seu significado primordial de “progresso”, “evolução”, e adicionalmente com “mudança”, “transformação” em relação ao status quo anterior, mais ou menos profunda de acordo com o caso e o tema em tela. Ou seja, em contraposição a “conservação”, ou a um retorno ao passado (“reacionarismo”, igualmente um movimento de mudança, mas com outras motivações). Esse termo vem sendo utilizado por alguns autores (conferir, por exemplo, Soares de Lima, 2008; Sader, op. cit.) e considero mais expressivo que o ainda mais genérico “novos governos”, utilizado por Moreira, Raus e Gómez Leyton (2008). No entanto, pode-se avançar um pouco mais. Se voltarmos a Bobbio e a sua definição ampla de esquerda, que leva em conta a ênfase na igualdade, deveria se avaliar se os três governos efetivamente enfatizam e avançam na resolução de problemas relacionados à redução das desigualdades políticas e (principalmente) sociais, enfrentando com sucesso a pobreza, a miséria e (notadamente) as desigualdades. Veremos em breve que sim — o que justifica que possamos estender a classificação de esquerda ao menos aos governos de refundação. 


			Por fim, poder-se-ia discutir se são processos revolucionários. Defende-se aqui que sim, que o conceito é válido até para contribuir na diferenciação dos casos aqui estudados — mas deve ser empregado em um sentido mais aberto[9]. Trata-se de “revolução” em primeiro lugar, porque eles assim se consideram, e isso não é pouco, pois os leva a atuar de forma a dividir o campo político-social de forma dicotômica (“amigos” versus “inimigos”, “certo” versus “errado”), aprofundando a polarização política. Em segundo lugar, porque a partir de uma noção mais aberta do termo pode-se entender como “revolucionárias” as refundações político-institucionais (e em certa medida econômico-sociais) propostas desde o princípio nos três processos, e levadas adiante em diversos aspectos. E com mais convicção no caso venezuelano, porque ali transformações ainda mais profundas vêm sendo propostas e em parte testadas desde que o horizonte socialista da revolução foi explicitado a partir de 2005. Aponto a seguir, ainda que em caráter preliminar, alguns fatores que poderiam servir de núcleos centrais para a caracterização e avaliação desses três governos. 


			Redefinição do papel do Estado


			Os refundadores realizaram uma recuperação discursiva e prática do Estado, introduziram reformas e elementos heterodoxos em diversas áreas. Nesse sentido, a ideia esposada na década anterior pelos governos neoliberais de uma intrínseca “perfeição” dos mecanismos de mercado vai dando lugar (mais uma vez) a um reconhecimento da necessidade de regular e complementar o mercado com a atuação estatal[10]. Eles não caminham claramente na direção da superação do sistema econômico-social capitalista — nem mesmo a Venezuela. Mas propõem reformas articuladas com a meta de refundar o “Estado em torno da esfera pública, de modo a possibilitar a constituição de um novo bloco de forças no poder e o avanço na resolução da crise hegemônica na direção pós-neoliberal” (Sader, op. cit., p. 129).


			As esquerdas refundadoras vêm reconstruindo a institucionalidade e reconfigurando as relações de poder e seus sistemas partidários, gestando uma nova estrutura estatal que entre outras características supera a lógica liberal clássica da divisão do aparato estatal em três poderes. Surgem novos poderes, envolvendo participação popular, controle e transparência (conferir Capítulo 3). As esquerdas refundadoras adotam discursos (e por vezes práticas) mais “rupturistas” (conferir Capítulos 1 e 2). Segundo Moreira, Raus e Leyton (op. cit.), esses governos tenderiam a enfrentar com maior decisão práticas, pressupostos ideológicos e instituições legadas pelos governos neoliberais. Nesse sentido, seriam economicamente “heterodoxos” (especialmente a Venezuela), procurando intervir mais ativamente no mercado, através de iniciativas macroeconômicas mais assertivas (como no câmbio); constituem novas empresas estatais e renacionalizam ou reestatizam empresas privatizadas anteriormente, nacionalizam de alguma forma a exploração de hidrocarbonetos, mas também estatizam empresas em outras áreas na Venezuela (eletricidade, telecomunicações e siderurgia); e fomentam um novo espaço produtivo baseado em diversas modalidades de cooperativismo, autogestão, coletivismo — algo mais avançado na Venezuela[11]. Caberia avaliar até que ponto tais estratégias econômicas poderiam ser caracterizadas como reedições de um desenvolvimentismo — o que poderia ser chamado “neodesenvolvimentismo” —, e em que medida eles introduzem elementos novos (discussão que sai do escopo desse trabalho). 


			Ênfase nas políticas sociais


			Como afirma Soares de Lima (op. cit.), “políticas de inclusão social amplas e generosas constituem um elemento comum e definidor” (p. 13) de todos os governos originados das esquerdas latino-americanas. Mas deve-se notar que são políticas sociais que não constituem um retorno ao arremedo de Estado de bem-estar social, formatado por algumas nações latino-americanas ao longo do século XX e desmontado nas décadas anteriores. Essas políticas apontam em geral para investimentos sociais que não podem ser considerados como promotores de direitos, nem baseados em concepções propriamente universalistas (Sant’Anna, Pereira da Silva, 2008). Cabe dizer que o período de grande queda dos investimentos sociais (considerando políticas sociais, saúde e educação) se deu na década (“perdida” também aqui) de 1980, com o auge do esgotamento do modelo Estadocêntrico anterior e do desenvolvimentismo de matriz cepalina. Nos anos 1990, os governos neoliberais recuperaram os gastos em relação ao período anterior, mas dessa vez principalmente com o desenvolvimento de políticas focalizadas e temporárias de transferência de renda. O curioso é que, de forma geral, os governos originados das esquerdas não superaram essas políticas — as mantiveram e ampliaram. Em alguns casos, foram expandidas para uma base muito ampla, notavelmente na Bolívia (Reis, 2013), ainda que sem apontar para a universalização, estabelecimento de direitos e uma institucionalização mais definitiva. Ou seja, seguem sendo políticas focalizadas ou no limite semiuniversais, temporárias (por vezes condicionadas) e de governo.   


			Provavelmente as únicas modalidades de políticas sociais na região que não se encaixam nessa perspectiva são as Missões venezuelanas. Elas começaram como respostas pontuais e emergenciais à situação periclitante do governo Chávez entre o golpe e paralisações de 2002-2003 e o referendo revogatório de 2004[12], e acabaram se tornando políticas governamentais lançadas com diversos objetivos, e agora contadas às dezenas. Como as demais, elas são concebidas de forma não definitiva e se apresentam como políticas de um governo específico, mas em alguns casos assumem caráter universal ou semiuniversal, com o intuito de efetivamente garantir direitos sociais constitucionais (como a erradicação do analfabetismo ou a atenção médica para todos). Na sua institucionalização, também assumem características distintas, com maior envolvimento da sociedade organizada, e em alguns casos apoio internacional e das Forças Armadas Bolivarianas. Na sua concepção, parecem remontar simbolicamente a um sentido tanto militar quanto religioso. Logisticamente, remetem a campanhas militares e aos massivos esforços mobilizatórios do regime socialista cubano em seus primeiros anos — em ambos os casos, uma meta definida a ser cumprida em prazo determinado, mediante mobilização específica.


			Quanto a resultados, os indicadores sociais apresentam consideráveis avanços, especialmente quando se avaliam os dados dos refundadores. Não será possível aqui medir até que ponto essa melhora deriva do impacto dos programas sociais ou de outros fatores também notados na última década, como o aumento da escolaridade ou o crescimento econômico. Partindo do suposto de que todos esses fatores exerceram algum impacto nos resultados, o que importa é destacar que os países em questão tiveram avanços moderadamente positivos. Esse aspecto foi analisado detidamente em Sant’Anna e Pereira da Silva (op. cit.) para todos os governos originados da esquerda, e pode-se dizer que desde então não houve mudanças de rota, com exceção de uma recente deterioração na Venezuela. Grosso modo, levando-se em conta o índice de Gini, a desigualdade social vem se reduzindo na região lentamente ao longo da última década. Para os países que aqui nos interessam, a redução da desigualdade foi praticamente constante na Venezuela entre 2004 e 2010 (com deterioração nos anos de maior instabilidade política e econômica, ou seja, antes de 2004 e depois de 2010); foi igualmente constante no Equador durante os primeiros anos do governo de Correa, mas pode ter atingido um limite em 2011; e significativa no governo de Morales. O quadro a seguir apresenta esses dados.


			 


			Quadro 3: Índice de Gini
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			Fonte: elaboração própria a partir de dados da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL) (estadisticas.cepal.org/cepalstat/WEB_CEPALSTAT/Portada.asp) e do Banco Mundial (datos.bancomundial.org). Para cada país são apresentados todos os dados existentes dos respectivos períodos em que as esquerdas governaram, incluindo o dado disponível imediatamente anterior (para efeito de comparação). Índice de Gini: 1 indicaria desigualdade econômica absoluta numa dada sociedade, e 0 indicaria igualdade absoluta.


			*Dados referem-se apenas à população urbana. 


			**Até esse ano os dados referem-se apenas à população urbana.


			Obs.: a Nicarágua não apresenta dados suficientes para a elaboração de uma série histórica. 


			 


			Enquanto isso, a pobreza e a indigência (ou pobreza extrema) apresentaram uma redução mais vistosa (considerando-se a porcentagem da população abaixo da linha de pobreza nacional), caindo consistentemente no Equador e na Bolívia. Na Venezuela, notou-se queda geral, mas mais concentrada entre os anos de 2004 e 2008 (auge da implantação das Missões e da valorização do petróleo no mercado mundial), com oscilações antes e depois desse período — incluindo uma tendência à alta nesse momento. Os quadros 4 e 5 da próxima página resumem esses dados[13].


			Mecanismos de integração regional


			Outro fator a ser considerado é a atuação internacional desses países, distinta em comparação ao período anterior. Em certo sentido, eles buscaram uma maior autonomia em relação a organismos internacionais — como o Fundo Monetário Internacional (FMI) —, e uma maior inserção nas discussões em torno da regulação global. Nas relações internacionais, buscaram alternativas econômicas e políticas ao peso da influência norte-americana, incrementando suas relações com os países “emergentes” e a periferia global. Particularmente o governo Chávez contribuiu para bloquear na prática o projeto de integração econômica continental (Aliança de Livre Comércio das Américas, ALCA) que era proposto pelos EUA quando a “onda rosa” começou a se formar. Com o bloqueio a esse projeto, prevaleceram por parte dos governos oriundos das esquerdas iniciativas na direção de maior integração regional. 


			Os governos originados das esquerdas de modo geral defenderam mudanças na direção de novas ênfases nos organismos de integração regional preexistentes, de um “regionalismo aberto” a uma compreensão mais “social” e “participativa” da integração[14]. Além da mudança de ênfase em organismos preexistentes, os referidos governos assumiram papel protagônico na construção de novos mecanismos de integração regional, com uma ênfase mais política, como a União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) e a Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC). São iniciativas das quais participam respectivamente todos os Estados da América do Sul e da América Latina e Caribe, e vêm servindo para a articulação de posições comuns. 


			Caberia por fim mencionar uma iniciativa capitaneada pela Venezuela com a participação dos outros refundadores e de Cuba (além de países menores da América Central e Caribe) que pretende estabelecer novos paradigmas na integração regional: a Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa América (ALBA). Esse organismo prevê trocas solidárias (não capitalistas) e maior horizontalidade entre seus membros, redução mais significativa de assimetrias, e participação com caráter vinculante de organizações sociais em suas decisões. No entanto, ainda é difícil notar avanços efetivos nessa quebra de paradigmas: não se pode afirmar que ela apresente resultados mais substantivos que os das outras iniciativas de integração, percebem-se dificuldades em se avançar para além de seu papel de facilitador aos demais países-membros do petróleo venezuelano, e seu futuro permanece incerto enquanto não se resolver a crise política e econômica de seu principal fomentador — e improvável dependendo da forma pela qual esta venha a se resolver.


			 


			Quadro 4: Indicadores de pobreza 
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			Fonte: elaboração própria a partir de dados da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL) (estadisticas.cepal.org/cepalstat/WEB_CEPALSTAT/Portada.asp) e do Banco Mundial (datos.bancomundial.org). Para cada país são apresentados todos os dados existentes dos respectivos períodos em que as esquerdas governaram, incluindo o dado disponível imediatamente anterior (para efeito de comparação). 


			*Dados referem-se apenas à população urbana. 


			** Nesses anos os dados referem-se apenas à população urbana.


			Obs.: a Nicarágua não apresenta dados suficientes para a elaboração de uma série histórica.


			 


			Quadro 5: Indicadores de indigência
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			Fonte: elaboração própria a partir de dados da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL) (estadisticas.cepal.org/cepalstat/WEB_CEPALSTAT/Portada.asp) e do Banco Mundial (datos.bancomundial.org). Para cada país são apresentados todos os dados existentes dos respectivos períodos em que as esquerdas governaram, incluindo o dado disponível imediatamente anterior (para efeito de comparação). 


			*Dados referem-se apenas à população urbana. 


			**Nesses anos os dados referem-se apenas à população urbana.


			Obs.: a Nicarágua não apresenta dados suficientes para a elaboração de uma série histórica.


			Participação popular e polarização da política


			As esquerdas que deram origem a esses novos governos progressistas na América Latina defenderam nas últimas décadas noções de democracia que, sem abandonar as instituições e procedimentos da representação tradicional, propõem seu “aprofundamento” através da abertura para o envolvimento e participação da sociedade. Hoje são numerosas, na América Latina e alhures, e especialmente ao nível local, as tentativas de se buscar tal renovação da democracia representativa — em sua maioria, realizadas pela “nova esquerda”, e propondo uma “ampliação do conceito de política mediante a participação cidadã e a deliberação nos espaços públicos” (Dagnino, Olvera, Panfichi, 2006, p. 17)[15]. Por vezes essas tentativas vão mais longe, passando da descentralização e do incremento da participação e do controle dos representantes pelos representados para a defesa de mecanismos de democracia direta, e mesmo para a proposição de um “Estado comunal” no caso venezuelano. 


			Caberia esperar então que essas esquerdas estivessem estabelecendo novas iniciativas e mecanismos de participação, uma vez no controle do aparato estatal. E pode-se efetivamente notar nos últimos anos um aumento da “porosidade” estatal nos países com governos progressistas. Estabeleceram-se distintas formas de participação, e ainda mais mecanismos de transparência e controle em outros. Experiências notáveis no campo da participação social podem ser localizadas entre os governos dos refundadores. Por um lado, o que se poderia considerar um “conselhismo de base”, incrustado na institucionalidade nacional, remontando às tradições socialistas dos séculos XIX e XX, e que se traduz nos Conselhos Comunais (CC) da Venezuela. Por outro lado, as instituições nacionais de fomento de participação, prestação de contas e controle cidadão, como o Ministério de Transparência e Luta contra a Corrupção na Bolívia ou o Conselho de Participação Cidadã e Controle Social (CPCCS) no Equador[16]. Esses mecanismos podem assumir por vezes capacidades mais marcadas de cogestão, aí incluída a atuação no desenho de políticas públicas e elaboração de planos nacionais no Equador, e mesmo a execução de obras, programas sociais, prestação de serviços públicos e gestão de empresas públicas ou coletivas na Venezuela. Mas no geral, parece prevalecer a ênfase em torno dos temas de controle e transparência das políticas públicas. 


			Analisaremos essas e outras instituições em detalhe no Capítulo 3. Mas desde já é possível concordar com Moreira, Raus e Leyton (op. cit.) quando eles afirmam que os governos aqui chamados de refundadores procuram se basear mais na mobilização de manifestações de apoio popular e nas relações diretas com a população do que em partidos, e possuem clara vocação “hegemonista” (por vezes mais impositiva que negociadora). Nesse sentido, a política desses países demoraria a se normalizar. Esses governos efetivamente geram uma forte polarização política baseada no apoio ou oposição a eles, que começa a se traduzir lentamente em novos sistemas partidários com o partido ou movimento governista em um papel “hegemônico”, polarizando com uma frente ou diversos polos oposicionistas minoritários. Adicionalmente, os refundadores seriam mais “decisionistas”, possuindo uma maior tentação na direção da centralização do poder — sem que isso signifique “transbordar as formas e os limites da democracia”[17] (p. 18), como quer sugerir boa parte da literatura.


			No entanto, pode-se sugerir certa especificidade no que tange às elaborações venezuelanas em torno do “poder popular” e do “socialismo do século XXI”, bem como à instituição dos CCs. Ainda que de forma inconclusa, o caso venezuelano parece apresentar, desde 2006, ecos de uma transformação mais profunda das concepções democráticas e desenhos institucionais, na qual um novo poder microlocal alternativo começa a assumir funções de prestação de serviços e funções públicas — enquanto na Bolívia e no Equador os mecanismos de participação seguem atuando prioritariamente como espaços de consulta, pressão e accountability vertical. Resta saber se esse novo espaço de poder comunal preserva autonomia em relação ao poder central, e se tem capacidade decisória sobre o desenho de políticas e projetos nacionais. Ao que parece, ele ofereceria poder apenas ao nível do desenho e (principalmente) implantação e gestão de políticas e serviços microlocais, adicionalmente centralizando a cidadania (não somente a chavista) e movimentos sociais em uma estrutura piramidal, sob o comando da Presidência da República. O elemento de controle do Estado sobre a sociedade hipoteticamente seria nesse caso mais destacado do que o da sociedade sobre o Estado — sempre baseado na radicalização de um indefinido discurso socialista.


			3 - Perspectivas de continuidade?



			Quando a crise econômica mundial começou a se manifestar no final da década passada, poder-se-ia cogitar que ela afetaria o desempenho e a avaliação dos governos progressistas, e poderia vir a ser o estopim da reversão dessa tendência regional. Em suma, a crise poderia levar a cidadania a punir os governantes de turno (mesmo que não tivessem responsabilidade com relação a ela, na medida em que seu epicentro se localizou nos países centrais), e incrementaria a instabilidade institucional da região. No entanto, não foi exatamente o que ocorreu. A crise global não afetou tão fortemente a América Latina quanto se poderia esperar quando ela eclodiu em 2008. Ela efetivamente se manifestou na região, especialmente em 2009, e sua difícil resolução segue limitando o crescimento econômico desses países. No entanto, grande parte dos países latino-americanos pôde ao menos contê-la por um longo período após a implantação de diversas medidas anticíclicas. Países como a Bolívia e o Equador não chegaram sequer a entrar em recessão. Só mais recentemente, países como o Brasil e a Argentina têm enfrentado algumas dificuldades, possivelmente derivadas parcialmente ainda da crise global — em especial da queda dos preços das commodities.


			No entanto, a mais significativa nota dissonante foi dada pela Venezuela. Esta foi atingida pela crise mundial a partir de 2010, especialmente pela queda dos preços internacionais do petróleo que é o principal elemento de sustentação do Estado venezuelano, que não conseguiu superar o rentismo que o caracteriza desde o princípio do século XX — ao contrário, o peso das exportações de petróleo na economia venezuelana tem aumentado[18]. O país enfrentou problemas de recessão, inflação, desequilíbrios na balança comercial e crise energética, o que é parcialmente explicável por fatores externos, mas não somente, dadas as dificuldades de uma sociedade polarizada e as insuficiências de gestão do Estado venezuelano. Após recuperar momentaneamente o crescimento econômico (mais uma vez um dado parcialmente explicável pela retomada do valor do petróleo no mercado internacional), se viu às voltas com os problemas de saúde de Chávez às portas das eleições presidenciais de 2012. Vitorioso nas eleições, Chávez não chegou a iniciar seu novo mandato, falecendo em março de 2013. Esse não é um tema de pouca monta, considerando-se que desde o início do processo de transformação, Chávez vinha servindo como intérprete, articulador, símbolo e intelectual orgânico de sua heterodoxa base de sustentação e de seu projeto de transformação sempre em transformação. Evidencia-se a falta de substitutos para sua liderança nas dificuldades que o sucessor Maduro encontrou para ser eleito e para governar desde então, enfrentando mobilizações de rua, pressões norte-americanas e mais uma queda do valor internacional do petróleo em 2014. A partir disso, pode-se questionar a capacidade de reprodução do processo para além da existência física do líder — o que pode gestar nova crise hegemônica e novo empate catastrófico.


			Aqui se deve destacar a reflexão tanto em torno do rentismo e do peso da liderança. O caso venezuelano, que não soube reverter sua situação de dependência em relação ao petróleo, seu principal item de exportação e financiador de crescentes importações, programas sociais e política externa ativa, deveria servir de alerta à região, que passa até certo ponto por um processo de “reprimarização” de suas economias. Mas especialmente a países que buscaram nacionalizar e se apropriar da renda dos hidrocarbonetos como parte da solução de seus problemas, como a Bolívia e o Equador (Weyland, 2009). Estes devem procurar não assumir características estruturais de rentismo, e sim aumentar a diversidade de suas cadeias produtivas e energéticas, além de preservar e desenvolver mecanismos que os permitam tomar medidas anticíclicas, em uma situação de incerteza quanto à duração da crise global que segue tendo desdobramentos. Quanto ao tema da liderança, já sugeri que especificamente na Venezuela e no Equador o empate catastrófico surgido no bojo da última crise hegemônica teria resultado em fenômenos de lideranças heroicas que constituiriam formas de “cesarismo progressista”, constituindo um elemento a ser considerado em uma avaliação da capacidade de reprodução de seus projetos — e permitindo sugerir a hipótese de que o MAS e os movimentos e setores sociais que constituem seu núcleo duro podem ter vida mais tranquila para além da liderança de Morales. 


			Considerando que esses ciclos não serão eternos, deve-se discutir o legado que eles poderiam deixar em longo prazo. Referi-me à crise de hegemonia manifestada em países como a Venezuela, o Equador e a Bolívia, que estiveram no centro do surgimento de alternativas refundadoras, propugnadoras de uma reorganização da política. Afirmei que nos dois primeiros essa crise de hegemonia foi parcialmente superada por meio de um processo de transformações que assumiu características mais fluidas e inorgânicas, sustentado na figura de um “César”. Já na Bolívia, apesar de certos aspectos de arbitragem contidos também na liderança de Morales e na atuação do MAS, os novos grupos sociais e políticos no poder são os que mais poderiam ser tratados como construtores em potencial de um novo “bloco histórico”, estabelecendo-se novos consensos e uma etapa mais sustentável de estabilidade e reprodução de expressões econômicas, sociais e políticas, ou seja, preservação do consenso e menos necessidade de manifestação do elemento coercitivo essencial a todo Estado. 


			Assim, a chave seria a capacidade dos refundadores em passarem das novas hegemonias obtidas por eles à efetiva construção de um novo bloco histórico. Se o caso boliviano se caracteriza por sua organicidade, enquanto o caso venezuelano e o equatoriano constituiriam fenômenos de cesarismo progressista, no primeiro as novas instituições e projetos teriam maior potencial de desenvolvimento e reprodução. A construção ideológica desse projeto sempre se equilibrou entre tendências indigenistas, nacional-populares e de esquerda “tradicional” (Pereira da Silva, 2009). Sugiro que nessa complexa equação as correntes e propostas nacional-populares vêm se impondo. Com isso, vem se manifestando crescentemente um projeto neodesenvolvimentista, que curiosamente se associa a interesses perfeitamente materialistas e “ocidentalistas” do principal movimento indigenista associado ao governo, os cocaleiros, que exigem apoio estatal, conexões com os grandes centros urbanos, escoamentos para sua produção e colonização de novas terras. E que encontra igualmente afinidades ideológicas com projetos de referentes da esquerda como o vice-presidente Álvaro García Linera e sua sugestão de um “capitalismo andino-amazônico”[19]. Pode-se sugerir inclusive que tal tendência vem sendo reforçada por êxitos do próprio governo, que gerariam mudanças societárias no sentido de uma ascensão social de setores indígenas, incrementando novas camadas médias, maior iniciativa privada e individualismo (avaliá-lo, no entanto, foge ao escopo deste trabalho).


			Agora que se manifestam enfrentamentos internos entre setores camponeses indígenas e urbanos originariamente do Altiplano de um lado, com povos indígenas do Oriente do outro, coloca-se no centro do processo uma tensão entre nacionalização e desenvolvimento industrial estatalmente orientado, em contraposição a valores de preservação da natureza e do “viver bem” (conferir Capítulo 2). Para García Linera (2011), esse dilema seria desnecessário, na medida em que a pretensa “industrialização popular” que ora começa deve respeitar o meio ambiente, sendo essencialmente distinta da exploração da natureza do modo capitalista. Só o tempo dirá se essa formulação apresenta alguma sustentação na realidade. Mas o ponto a ser destacado é que o neodesenvolvimentismo parece estar se impondo como denominador comum entre distintos setores: médios e pequenos produtores, setores indígenas mais “ocidentalizados”, elementos burgueses associados ao Estado, forças armadas e parte da intelectualidade — isolando primeiro, e talvez agregando progressivamente de alguma maneira os setores burgueses do Oriente, dinâmicos, mas incapazes de construir um projeto nacional alternativo de poder e construção de hegemonia[20]. 


			Desses enfrentamentos, as disputas ocorridas em 2011 em torno da construção (suspensa até o momento pelo governo central) de uma estrada cruzando o Território Indígena e Parque Nacional Isidoro Sécure (TIPNIS) foram provavelmente os eventos mais dramáticos. Para Vadillo Pinto (2011), as diferenças entre aimaras e quéchuas que buscam terras para assentamentos nas regiões do Oriente e amazônicas, e povos indígenas das terras baixas que demandam o reconhecimento oficial dos seus territórios como “espaços de vida” e não de produção agrícola tendem a se aprofundar. Tais diferenças não seriam de origem étnica, cultural ou geográfica, e sim econômicas e classistas. 
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